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Sumário Executivo 

 
O QUE A SAUD AUDITOU?  
A Secretaria de Auditoria realizou 
avaliação na gestão de bens móveis, 
com o objetivo de verificar a 
integridade e eficiência no uso dos bens 
móveis e a conformidade com as 
normas legais, evitando desperdícios e 
fraudes. 
 

 
O QUE A SAUD 
ENCONTROU?  
As inconsistências identificadas 
decorrem de fragilidade nos controles 
internos adotados  na gestão de bens 
móveis, são passíveis de correção e não 
representam prejuízo ao Erário, nem 
comprometem a integridade da 
instituição.   

 

PORQUE A ESCOLHA DO 
TEMA? 
Decorre da materialidade, relevância e 
criticidade, constituindo um tema 
vinculado ao objetivo estratégico do 
TRT6 de aprimorar a infraestrutura 
física e material. 
  
 

 

QUAL A PROPOSTA DE 
ENCAMINHAMENTO?  
Entre os encaminhamentos propostos 
pela equipe de auditoria destacam-se a 
colocação e substituição de plaquetas de 
tombamento de bens, recolhimento de 
bens em desuso e também os 
danificados, assim como o reporte, ao 
desenvolver do sistema, de 
inconsistência no  cálculo da 
depreciação mensal realizada referente 
à conta contábil: 123 110 503 – 
Veículos de Tração Mecânica, 
especificamente dos veículos adquiridos 
e registrados no SCMP a partir de 
dezembro/2023. 

QUAIS OS BENEFÍCIOS 
OBTIDOS?  
Contribuir para a eficiência, a 
transparência e o uso responsável dos 
recursos públicos, redução de 
desperdícios com o uso inadequado de 
bens, ociosidade de equipamentos, bem 
como, fortalecimento de controles.  
QUAIS OS PRÓXIMOS 
PASSOS?  
As ações corretivas e as  sugestões de 
melhoria, caso acolhidas pela 
Presidência, serão monitoradas pela 
Secretaria de Auditoria oportunamente.  
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1.Introdução  

Trata-se de Relatório Final de Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que consolida os resultados dos exames da 
auditoria na Gestão do Bens Móveis do TRT6, realizada em atendimento ao item 5.3 
do Plano Anual de Auditoria – PAA 2025, aprovado pela Presidência deste Tribunal, 
por meio do Proad TRT6 n. 26.573/2024.  

1.1 Objetivo 

A auditoria teve como objetivo avaliar a integridade, a eficiência no uso dos bens 
móveis e a conformidade com as normas legais, evitando desperdícios e fraudes. 

1.1.1. Limitação da auditoria 

A equipe de auditoria obteve acesso irrestrito a documentos e informações, 
inexistindo, ainda, eventos limitadores que pudessem diminuir a confiabilidade do 
resultado da auditoria, durante o trabalho. 

1.2 Visão geral do objeto  

Consoante a Macrofunção SIAFI: 020343, item 4.1.4, Bens Móveis são bens que têm 
existência material e que podem ser transportados por movimento próprio ou 
removidos por força alheia sem alteração da substância ou da destinação 
econômico-social, para a produção de outros bens ou serviços. Exemplos: máquinas, 
aparelhos, equipamentos, ferramentas, equipamentos de processamento de dados e 
de tecnologia da informação, móveis e utensílios, materiais culturais, educacionais e 
de comunicação, veículos, bens móveis em andamento, dentre outros. 

No âmbito deste Regional a gestão de bens móveis encontra-se disciplinada no Ato 
TRT6-GP n.º 51/2016, de 18/02/2016, que dispõe sobre a gestão e o controle de 
material permanente no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. O 
normativo interno encontra-se em processo de revisão, inclusive para alinhamento 
com a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n.14.133/2021). 

A Divisão de Registro e Controle Patrimonial, subordinada à Coordenadoria de Material 
e Logística (CMLOG), é a unidade administrativa responsável pela gestão de bens 
móveis no TRT6.  

Registre-se, ainda, a instituição do Subcomitê de Inventário e Avaliação de Bens 
Permanentes por meio do ATO TRT6-GP n. 146/2023, a quem compete realizar 
inventários eventuais do patrimônio, conduzir apuração simplificada de irregularidades 
relacionadas a bens de pequeno valor identificadas durante o processo, avaliar bens 
não registrados em sistemas patrimoniais ou oriundos de doação, permuta, cessão, 
produção interna, reincorporação ou comodato. Compete, ainda, ao Subcomitê adotar 
procedimentos de reavaliação, redução a valor recuperável, depreciação, amortização 
ou exaustão, conforme previsto na Macrofunção 02.03.30 do Manual SIAFI. 

 

1.3 Escopo  

Segundo o Manual de Auditoria do CNJ 2023, o escopo do trabalho é determinado 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/plano_anual_de_auditoria_paa_saud_2024.odt
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=14133&ano=2021&ato=8d4MTTE5UMZpWTf64
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/ato0146202357175v2.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/04/manual-de-auditoria-pjr-23-05-24-1.pdf
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pelos procedimentos de auditoria e pelos objetivos específicos da auditoria, que são 
as questões formuladas pela equipe de auditoria a serem respondidas na realização 
do trabalho e que devem estar vinculadas ao objetivo geral.  

Dessa forma, a presente atividade versou sobre a gestão dos bens móveis, no período 
de janeiro/2023 até julho/2025, e o seu alinhamento ao normativo vigente.  

1.3.1 Não Escopo 

Não foram objeto de análise os bens móveis que se encontram com valores zerados, 
visto que estes foram observados na auditoria nas contas do TRT6 em exercícios 
recentes, sendo objeto de monitoramento por parte desta Divisão.  
 

1.4. Questões de auditoria 

Com a finalidade de identificar os objetivos, riscos e controles da atividade objeto de 
avaliação, foram estudadas as etapas do processo de Gestão de Bens Móveis. 

A matriz de avaliação de riscos encontra-se no seguinte papel de trabalho: Matriz de 
Análise de Riscos. 

Dessa forma, cada questão de auditoria encontra-se vinculada  a um risco específico: 
● 1ª questão - Riscos R8, R9, R10 ; 
● 2ª questão - Risco R7; 
● 3ª questão - Risco R11 e R12; 
● 4ª questão - Risco R7 e R13.  

 

Atividade relevante/Objetivo Riscos residuais 

Registros dos bens R7 – Registro de bens com classificação contábil incorreta. 

Controle dos bens 
 

R8 – Ausência de cronograma de inventários regulares. 

R9 – Não efetuar inventário quando da criação de unidade 
componente do TRT6. 

R10 - Não efetuar inventário quando da extinção de unidade 
componente do TRT6. 

R11 - Não realizar busca de bens noticiados como não localizados 
em tempo hábil. 

R12 - Não apurar a responsabilidade pelo extravio, avaria, 
destruição de bens permanentes em tempo hábil. 

R13 - Bens localizados em locais distintos do registrado no 
sistema SCMP. 

 
 
 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1YLjEc97S5RnWoNAbq6hDwyQ62fSxfWXq/edit?gid=1491163382#gid=1491163382
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1YLjEc97S5RnWoNAbq6hDwyQ62fSxfWXq/edit?gid=1491163382#gid=1491163382
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Após a avaliação de riscos, o objetivo específico desta auditoria restou evidenciado 
nas seguintes questões de auditoria:  
 
1ª Questão de Auditoria: Os inventários físicos dos bens móveis estão sendo 
realizados em conformidade com o normativo interno?  
 
2ª Questão de Auditoria: O Sistema de Controle de Material e Patrimônio (SCMP), 
implantado em junho/2023, possui funcionalidades essenciais que auxiliam a gestão 
dos bens móveis?   
 
3ª Questão de Auditoria: A apuração da responsabilidade pelo extravio de bens 
está sendo realizada dentro do previsto nos normativos?  
 
4ª Questão de Auditoria: As entradas dos bens permanentes no patrimônio do TRT6 
estão sendo realizadas corretamente no que diz respeito aos registros e classificação 
contábil?  

1.5 Técnicas adotadas (amostragem/critérios 

As técnicas de auditoria adotadas consistiram no exame documental, inspeção física, 
verificação eletrônica de dados (Tesouro Gerencial, SCMP e Sistema Processo 
Administrativo Eletrônico-Proad), indagações escritas e verbais e recálculo.  

O processo de auditoria foi norteado de acordo com os princípios éticos previstos nas 
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça n. 308 e 309/2020, no Código de Ética do 
TRT6, no Estatuto e Código de Ética aplicado às Unidades de Auditoria Interna da 
Justiça do Trabalho aprovado pela Resolução do CSJT n. 282, de 26 de fevereiro de 
2021, bem como em normas e boas práticas que regem a atividade de auditoria. As 
conclusões das atividades desenvolvidas foram fundamentadas com base em 
evidências consideradas apropriadas e suficientes pela equipe de auditoria. 

 

1.6 Execução 
 
A execução dos trabalhos ocorreu dentro do prazo previsto no plano anual de 
auditoria de 2025 (de junho a setembro). 

Preliminarmente, encaminhou-se a Ouvidoria a Requisição de Documentos e 
Informações-RDI SAUD DAC 10/2025 (doc 4) a fim de saber se havia registros de 
denúncias e reclamações, ocorridos no período de janeiro/2023 a abril/2025, na área 
de Bens Móveis (recebimento, movimentações, extravio, mau uso etc. de bens 
permanentes deste Regional), que pudessem subsidiar os trabalhos de Auditoria na 
Gestão de Bens Móveis. Solicitação respondida (doc 9) mediante pesquisa no sistema 
Proad de que não ocorreu tais eventos. 

Encaminhou-se à Coordenadoria de Material e Logística a Requisição de Documentos 
e Informações-RDI 11/2025/DAC/SAUD (doc 5) para a aplicação de Questionário de 
Avaliação de Controles Internos – QACI, composto por um conjunto de questões 
objetivas com o intuito de verificar o grau de percepção dos gestores e dos servidores 
da CMLOG acerca da existência, funcionamento e da efetividade dos controles 
internos. Cada pergunta com 4 opções de respostas, às quais foi atribuída pontuação 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3288
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0035202359840v2.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0035202359840v2.odt
https://www.tst.jus.br/informativos-lp/-/asset_publisher/0ZPq/document/id/27075354#:~:text=21%2008%3A23-,CSJT%20%2D%20Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CSJT%20n%C2%BA%20282%2C%20de%2026.2.2021%2C,Interna%20da%20Justi%C3%A7a%20do%20Trabalho.
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variável, de 0 a 3. 

Posteriormente também foi encaminhada à CMLOG a Requisição de Documentos e 
Informações (RDI): RDI 13/2025/DAC/SAUD (doc 18) solicitando documentos 
relativos à apuração de responsabilidades por eventuais extravios de bens, 
inventários realizados nos anos de 2023 e 2024 e relação de bens que estejam 
classificados como “não localizados. Documentos que foram analisados no sentido de 
efetividade operacional e conformidade normativa.  

Realizou-se inspeção física no período de 16/06 a 19/06/2025 nas seguintes unidades 
deste Regional: Fórum da Justiça do Trabalho em Petrolina, nas três Varas do 
Trabalho e no Centro Judiciário de Conciliação do 1º Grau de Petrolina, na Vara do 
Trabalho em Salgueiro e na Vara do Trabalho em Serra Talhada.  

Foram realizados testes de auditoria com base em relatórios extraídos do sistema 
Tesouro Gerencial em confronto com os registros dos bens no SCMP para averiguar 
questões sobre a correta classificação e registros dos bens móveis na contabilidade 
deste Regional. 

Foi avaliado o Sistema de Controle de Material Permanente (SCMP) em relação às 
suas funcionalidades na gestão dos bens móveis. 

Em cumprimento ao disposto no art. 54 da Resolução CNJ n. 309/2020, foram 
realizadas a reunião de abertura da auditoria (doc. 5, fl. 6), a reunião de 
apresentação do quadro de resultados com achados preliminares (doc. 21, fls. 67/68) 
e reunião de encerramento (doc. 28, fl.84/89), ocasiões em que foi assegurada a 
manifestação dos gestores responsáveis. 

2. Resultados dos exames (Achados de Auditoria) 
 

Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados de auditoria, os esclarecimentos 
prestados pelas unidades e as considerações da equipe de auditoria:  

 

A1. Bens móveis sem etiqueta de tombamento. 
 
Situação encontrada:  
Durante realização de inventário físico de bens nas Varas do Trabalho, Fórum e Cejusc 
da cidade de Petrolina, Vara do trabalho de Salgueiro, Vara do Trabalho de Serra 
Talhada, pela equipe de auditoria, foram identificados 16 (dezesseis) bens móveis sem 
a etiqueta de tombo. 
 
Evidências: 

- Relatórios de inventários; 
- Exemplos de bens sem etiquetas de tombo: 

2a VT Petrolina - 3935; 
3a VT de Petrolina - 42228; 
VT de Salgueiro - 41614, 47579 e 47577; 
VT de Serra Talhada - 12876, 28223 e 48927. 

 
Critério: 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
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ATO TRT GP no 51/2016, Art 6º 
 
Causas Prováveis:  

- Ausência de inventários eventuais; 
- Ausência de reporte, por parte do agente responsável, de bens sem etiqueta de 

tombamento no relatório de inventário físico anual de bens permanentes; 
- Ausência de envio de servidor para reposição das etiquetas de tombo, apesar 

de reporte, por parte do agente responsável, no relatório de inventário físico 
anual de bens. 

 
Efeitos: 

- Dificuldade de controle de bens móveis; 
- Extravio de bens móveis. 

 
Proposta de Encaminhamento:  
R1. Providenciar a colocação de etiqueta de tombamento nos bens móveis que 
estejam sem a respectiva identificação do registro patrimonial. Prazo: final de 2025. 
 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Preliminarmente, importante destacar o que determina o Art.11 do 
Ato.TRT6.GP.51/2016, especificamente, o inciso IV, no que se refere à 
competência do agente responsável pelos bens em cada localidade 
gestora: “IV- comunicar à unidade de gestão patrimonial qualquer 
irregularidade que constatar, inclusive a ocorrência de dano ou 
desprendimento do número de registro patrimonial, relacionada ao bem 
sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a partir do conhecimento do fato”. No caso em questão, a CMLOG 
não foi comunicada de qualquer ocorrência dessa natureza nas Varas do 
Trabalho inventariadas em relação aos referidos bens, não tendo, 
portanto, ciência da necessidade de afixação de novas etiquetas, motivo 
pelo qual, somente após termos ciência da demanda é que procuramos 
adotar as providências necessárias quanto à regularização das situações, 
ressaltando, ainda, a prudência e razoabilidade quanto à logística ser 
adotada considerando tratar-se de unidades localizadas no interior do 
Estado, tudo no intuito de reduzirmos despesas com deslocamentos de 
servidores. Por fim, considerando que essa Secretaria promoveu 
inventários nas unidades mencionadas, cujo achado informa “exemplos 
de bens sem etiquetas de tombo”, solicitamos que nos seja fornecida a 
relação de todos os bens que foram observados sem as etiquetas de 
tombamentos para que possamos providenciar suas reposições, 
procedimento este capaz de atender na íntegra a solução das evidências 
apresentadas. Do exposto, providenciaremos a regularização das 
situações até final do presente exercício, conforme plano de ação a ser 
informado posteriormente a essa unidade. 

Avaliação da manifestação: A unidade auditada informa que não foi comunicada de 
qualquer ocorrência pelas Varas do Trabalho inventariadas pela equipe de auditoria, 
informa também, que promoveu inventários nas unidades mencionadas, ressaltando 
que adotam prudência e razoabilidade quanto à logística por serem unidades 
localizadas no interior do estado.  

É certo que os agentes responsáveis têm o dever de relatar, nos inventários anuais, 
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entre outros, os bens encontrados sem etiqueta de tombo, consoante o normativo 
vigente. No entanto, é também uma boa prática que a unidade gestora de bens 
móveis realize inventários específicos para aprimorar o controle desses bens. 

Não há registro de que tenham sido realizadas inspeções físicas de bens nas Varas de 
Salgueiro e Serra Talhada nos últimos anos. Considerando que a unidade auditada 
realizou inventários no Fórum da cidade de Petrolina, em 2024, teria sido conveniente 
e oportuna a inclusão das  referidas unidades no roteiro, o que permitiria a resolução 
da pendência identificada, contribuindo para a observância dos princípios da 
economicidade e da eficiência operacional - especialmente diante da alegação de 
reduzida capacidade operacional da CMLOG. 

Adicionalmente, constata-se que, nos inventários anuais relativos ao exercício 2025, 
os agentes responsáveis continuaram deixando de registrar a existência de bens sem 
etiquetas de tombamento. Diante disso, considera-se oportuno reforçar a orientação  
a estes agentes, para que realizem o registro de tais informações nos campos 
previstos no formulário, de modo a assegurar a completude e a fidedignidade dos 
dados prestados acerca dos bens sob sua responsabilidade.   
 
Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
recomendação à CMLOG. 
 

1.  Providenciar a colocação de etiqueta de tombamento nos bens móveis que 
estejam sem a respectiva identificação do registro patrimonial. Prazo: final 
de 2025. 
 

Sugestão de Melhoria: Reforçar a orientação aos agentes responsáveis pela 
guarda, uso, conservação e movimentação de bens, para que preencham 
corretamente o formulário de inventário anual, garantindo a completude e a 
fidedignidade das informações prestadas sobre os bens móveis sob sua 
responsabilidade.  

A2. Bens móveis com etiquetas de tombamentos desatualizados. 
 
Situação encontrada:  
Durante realização de inventário físico de bens na Vara do trabalho de Salgueiro e 
Vara do Trabalho de Serra Talhada, pela equipe de auditoria, foram identificados 40 
(quarenta) bens móveis com a etiqueta de tombamento desatualizada. Ou seja, 
estavam com etiqueta de tombamento com números antigos, visto que em alguns 
bens foram realizadas trocas dos números de tombamento. 
 
Evidências: 

- Relatórios de inventários; 
- Exemplos de bens com etiquetas de tombamento erradas: 
- VT de Salgueiro - 84921, 84290, 84923 e 21250; 
- VT de Serra Talhada - 70752, 70754, 70803 e 70810. 

 
Critério: 
ATO TRT GP no 51/2016, Art. 6º. 
 
Causas Prováveis: 
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- Ausência de realização de inventários eventuais; 
- Ausência de reporte, por parte do agente responsável, de bens com etiqueta de 

tombamento errada no relatório de inventário físico anual de bens permanentes; 
- Ausência de envio de servidor para reposição das etiquetas de tombo, apesar 

de reporte, por parte do agente responsável, no relatório de inventário físico 
anual de bens; 

- Controle incipiente, visto que, diante da geração de novos números de 
tombamento pelo sistema, caberia à unidade de gestão patrimonial providenciar 
a aposição das respectivas etiquetas nos bens. 
 

Efeitos: 
- Dificuldade de controle de bens móveis; 
- Extravio de bens móveis. 

 
 
Proposta de Encaminhamento:  
 R2.  Providenciar a substituição das etiquetas nos bens que ainda exibem o número 
de tombamento anterior. Prazo: até o final de 2026 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Preliminarmente, reiteramos as informações prestadas no achado A.1, 
cuja solicitação para substituição das etiquetas de tombamentos 
também é de responsabilidade do agente responsável. Todavia, em 
algumas situações, é fato que a Divisão de Registro e Controle 
Patrimonial pode ter sido comunicada da necessidade de substituição, 
todavia, no caso em questão, por se tratar de unidades localizadas no 
interior do Estado, aliado a reduzida capacidade operacional que 
atualmente temos, sempre procuramos afixar as novas plaquetas 
quando da realização de inventários anuais eventuais, situação que pode 
ser bem evidenciada nas unidades localizadas no Fórum de Petrolina, 
uma vez que as referidas unidades não foram mencionadas no presente 
achado, demonstrando, assim, que ao realizarmos os inventários 
providenciamos as afixações das novas etiquetas. Ademais, também 
importante destacar que não estamos diante de bens com etiquetas de 
tombamentos erradas, uma vez que os números antigos referem-se aos 
tombamentos iniciais dos bens, todavia, com a implantação do novo 
SCMP surgiu a necessidade de uma correlação dos números iniciais 
(antigos) para números com código de barras, ou seja, a numeração 
antiga é de fundamental importância para verificarmos o histórico do 
bem anterior a implantação do novo programa, contudo, como 
dissemos, para uso do novo SCMP foi preciso adotarmos outro número 
correspondente, cuja numeração poderá ser verificada através de 
planilha que disponibilizamos para todas as unidades, via link específico. 
Outrossim, considerando a nossa constante intervenção em situações 
similares, iremos propor à Administração a inclusão das Varas do 
Trabalho de Salgueiro e Serra Talhada no rol de unidades a serem 
inventariadas pelo Subcomitê de Inventário e Avaliação de Bens durante 
o próximo exercício, em conformidade com o contido no §1º do Art.23 
do Ato.TRT6.GP.51/2016. Do exposto, providenciaremos a regularização 
da situação até o final do próximo exercício, conforme plano de ação a 
ser informado posteriormente a essa unidade.  

Avaliação da manifestação:  A unidade auditada alega que a necessidade de uma 
correlação dos números antigos para os códigos de barras surgiu com a implantação 
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do sistema SCMP. Convém registrar que o novo sistema foi implantado em junho de 
2023. Ou seja, mais de dois anos após a alteração, as novas etiquetas de 
tombamento ainda não foram colocadas nos 44 bens (somando a Vara de Salgueiro e 
Serra Talhada), dificultando o controle desses bens pelos agentes responsáveis, que 
realizam o controle por meio de planilha auxiliar.  

Considerando o tempo de implantação do SCMP, conclui-se que agendar visita às 
Varas de Salgueiro e Serra Talhada para afixação das etiquetas, mesmo com as 
limitações operacionais, deveria ser avaliada mais cuidadosamente na elaboração do 
calendário de inventários eventuais.  

Diante das exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
recomendação à CMLOG entretanto a recomendação passa a apresentar a seguinte 
redação: 
 

2. Providenciar a substituição das etiquetas antigas nos bens que ainda exibem o 
número de tombamento anterior, inclusive de eventuais bens localizados em 
unidades diferentes das apontadas nesta auditoria. Prazo: até o final de 
2026. 

A3. Bem móvel localizado em local diferente do registrado no SCMP.  
 
Situação encontrada:  
Gaveteiro tombamento nº 25.590 localizado no cômodo destinado ao juiz da 2ª Vara 
do Trabalho de Petrolina, entretanto este bem está registrado no Sistema de Controle 
de Material Permanente (SCMP) com localização  no TRT6. 
 
Evidências: 

- Tela do SCMP com localização do bem. 
- Imagem do gaveteiro localizado no cômodo destinado ao juiz da 2ª VT de Petrolina. 

 
Critério: 
ATO TRT GP nº 51/2016. 

Causas Prováveis: 
- Ausência de realização de inventários eventuais; 
- Ausência de movimentação no SCMP de bem enviado à 2ª VT de Petrolina. 
- Eventual duplicidade de tombamentos.  

 
Efeitos: 

- Dificuldade de controle de bens móveis; 
- Extravio de bens móveis. 

 
Proposta de Encaminhamento:  
R3.  Regularizar a situação do bem tombamento nº 25.590. Prazo: final de 2025. 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Em relação ao presente achado, estamos diante de uma duplicidade de 
tombamento ocorrida, muito provavelmente, por um equívoco na 
solicitação de reposição da plaqueta por parte da unidade gestora. Neste 
caso, considerando a distância a ser percorrida até a cidade de Petrolina, 

https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1S0MByBYHCgjvuIEF6Bm7glnjLoGNxPX0
https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1Sz-mFYRT70oeyeVcwz2kbVXNmIwTkmaa
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
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e no intuito de evitarmos um deslocamento específico para tal 
finalidade, providenciaremos a regularização da situação até o final do 
presente exercício, conforme plano de ação a ser informado 
posteriormente a essa unidade. 

Avaliação da manifestação: A duplicidade de tombamento revela falha no controle 
da impressão da etiqueta e afixação desta. Mais, ao analisar o formulário de 
inventário físico anual da 2ª Vara do Trabalho de Petrolina, exercício 2024, Proad 
16.102/2024, verificou-se que foi reportada uma outra duplicidade de tombos. 
Existiam dois aparelhos de micro-ondas com a mesma numeração de tombamento. 
Também, neste relatório, o gaveteiro, citado acima, encontrava-se com tombamento 
5221 e foi listado como “bem não constante da relação dos bens daquela unidade”.  

Em seu pronunciamento, a unidade auditada afirmou ter identificado que se tratava de 
bem com etiqueta incorreta, entretanto, ao proceder à fixação da nova etiqueta de 
tombo, incorreu em novo equívoco, uma vez que o número impresso não correspondia 
ao referido bem. 
 
Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
recomendação à CMLOG, com nova redação, bem como a propositura de duas novas 
iniciativas para a regularização de situações análogas e o fortalecimento dos 
controles: 
 

3. Regularizar a situação do bem tombamento nº 25.590. Prazo: final de 2025. 

4. Identificar e regularizar a situação de bens localizados em local diferente do 
registrado no SCMP; Prazo: final de 2026; 

5. Aprimorar os controles para prevenir novas ocorrências de impressão e fixação 
duplicada de etiquetas de tombamento. Prazo: final de 2025.  

A4. Bens sem utilidade não recolhidos pela unidade gestora de bens móveis. 
 
Situação encontrada:  
Na VT de Serra Talhada foram encontrados 08 (oito) aparelhos telefônicos sem 
utilidade, um armário em madeira guardado num cômodo de materiais totalmente 
desmontado (tombo 62.518), um carrinho para transportar processos, mesas, 
cadeiras e divisórias num porão. 
 
Na VT de Salgueiro foram encontrados 06 aparelhos telefônicos, caixas acústicas e 
webcam em desuso. 
 
Evidências: 

- Fotos feitas durante a realização do inventário físico de bens efetuado pela 
equipe de auditoria. 

- Inventários Anuais da VT Serra Talhada de 2023 (Proad 12342/2023), sem  
reporte dos bens inservíveis. (Não foi possível proceder à verificação de 
eventual registro no Inventário Anual de 2024, em razão da não identificação  
de autuação processual). 

- Inventários Anuais da VT Salgueiro de 2023 (Proad 12049/2023) e 2024 
(16291/2024), com reporte dos bens inservíveis. 

https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1Sz-mFYRT70oeyeVcwz2kbVXNmIwTkmaa
https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1Sz-mFYRT70oeyeVcwz2kbVXNmIwTkmaa
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Critério: 
ATO TRT GP nº 51/2016. 

 
Causas Prováveis: 

- Ausência de realização de inventários eventuais; 
- Ausência de reporte, por parte do agente responsável, dos bens em desuso no 

relatório de inventário físico anual de bens permanentes; 
- Ausência de envio de servidor para recolhimento dos bens em desuso, apesar 

de reporte, por parte do agente responsável, no relatório de inventário físico 
anual de bens. 
 

Efeitos: 
- Dificuldade de controle de bens móveis; 
- Deterioração de bens por desuso; 
- Extravio de bens móveis. 

 
Proposta de Encaminhamento:  
R4. Efetuar o recolhimento dos bens em desuso. Prazo: até o final de 2026 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Em relação ao presente achado, reiteramos que a existência de bens 
sem utilidade nas unidades também é de responsabilidade do seu 
agente responsável, além do que, tal informação deverá ser prestada, 
no mínimo, anualmente, quando da realização do inventário obrigatório, 
inclusive, tal situação consta do formulário a ser remetido à CMLOG - 
(anexo III – Ato TRT6.GP.51/2016), ou seja, por questões operacionais e 
considerando o nosso reduzido efetivo, não temos condições de vistoriar 
todas as unidades deste Tribunal, por este motivo, tais recolhimentos 
deverão ser provocados, preferencialmente, pela unidade que possua 
bens inservíveis a recolher. Em relação à Vara do Trabalho de Serra 
Talhada, estamos diante de uma situação bastante pontual, onde 
dependemos do agente responsável no sentido de que nos informe 
oficialmente a relação de todos os bens sem utilidade para que 
possamos adotar a logística necessária ao recolhimento dos materiais. 
Em relação à Vara do Trabalho de Salgueiro, de fato, o agente 
responsável informou a existência de bens sem uso na unidade, todavia, 
considerando a grande distância a ser percorrida torna-se necessário 
adotarmos uma logística que atenda aos critérios da razoabilidade e, 
principalmente, a economicidade relacionada com os custos de 
deslocamentos. Do exposto, providenciaremos a regularização da 
situação até o final do próximo exercício, conforme plano de ação a ser 
informado posteriormente a essa unidade. 

Avaliação da manifestação: Apesar de os bens inservíveis estarem sob a 
responsabilidade do agente responsável, é fundamental que seja providenciado o seu 
recolhimento, a fim de que a CMLOG possa avaliar sua possibilidade de uso, realizar 
eventuais consertos ou remanejá-los para outra unidade, entre outras providências.  

Quanto à obrigatoriedade a que se refere o artigo 22, § 1°, do normativo interno, em 
relação à Vara de Salgueiro, os processos administrativos n. 12.049/2023 e 
16.291/2024 demonstram que o agente responsável comunicou a existência de bens 
inservíveis, reiterado no inventário anual de 2025 (Proad n. 12759/2025).  

https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
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Considerando que o agente responsável vem relatando a existência de bens 
inservíveis há alguns anos, conclui-se que agendar visita às Varas de Salgueiro e 
Serra Talhada para recolhimento desses bens, mesmo com as limitações operacionais, 
deveria ser avaliada mais cuidadosamente na elaboração do calendário de inventários 
eventuais. 
 
Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
recomendação à CMLOG: 
 

6. Efetuar o recolhimento dos bens em desuso. Prazo: até o final de 2026 
 

A5. Bens danificados não recolhidos pela unidade gestora de bens móveis. 
 
Situação encontrada:  
Foram encontrados  um apoio para os pés e um gaveteiro danificados na VT de Serra 
Talhada. 
 
 
Evidências: 
Fotos feitas durante a realização do inventário físico de bens efetuado pela equipe de 
auditoria.  

Critério: 
ATO TRT GP nº 51/2016. 

Causas Prováveis: 
- Ausência de realização de inventários eventuais; 
- Ausência de reporte, por parte do agente responsável, de bens danificados no 

relatório de inventário físico anual de bens permanentes; 
- Ausência de envio de servidor para recolhimento dos bens danificados, apesar 

de reporte, por parte do agente responsável, no relatório de inventário físico 
anual de bens. 

Efeitos: 
Deterioração de bens por falta de manutenção. 
 
Proposta de Encaminhamento:  
R5. Efetuar o recolhimento dos bens danificados, adotando as medidas posteriores 
cabíveis.  Prazo: até o final de 2026 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Em relação ao presente achado, importante destacar que estamos 
diante de situação relacionada com a Vara do Trabalho de Serra Talhada, 
distante da nossa Sede, cuja logística torna-se dificultosa tendo em vista 
a falta de profissionais do quadro e empresa terceirizada que possam 
efetuar os recolhimentos, motivo pelo qual, sempre que possível e com 
a colaboração de servidores da CMLOG realizamos tais deslocamentos 
para recolher os bens inservíveis. Todavia, mais uma vez reiteramos que 
a existência de bens inservíveis nas unidades é de responsabilidade do 
seu agente responsável, além do que, tal informação deverá ser 
prestada, no mínimo, anualmente, quando da realização do inventário 

https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1Sz-mFYRT70oeyeVcwz2kbVXNmIwTkmaa
https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1Sz-mFYRT70oeyeVcwz2kbVXNmIwTkmaa
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
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obrigatório, inclusive, tal situação consta do formulário a ser remetido à 
CMLOG - (anexo III – Ato TRT6.GP.51/2016), ou seja, por questões 
operacionais não temos condições de vistoriar todas as unidades deste 
Tribunal, onde tais recolhimentos deverão ser provocados, como 
dissemos, preferencialmente, pela unidade que possua bens inservíveis 
a recolher. Ademais, trata-se de uma situação bastante pontual da Vara 
do Trabalho de Serra Talhada, como restou constatada após inventários 
realizados em outras unidades. Do exposto, providenciaremos o 
recolhimento de todos os bens inservíveis até final do próximo exercício, 
conforme plano de ação a ser informado posteriormente a essa unidade.  

Avaliação da manifestação: Apesar de os bens danificados estarem sob a 
responsabilidade do agente responsável, é fundamental que seja providenciado o seu 
recolhimento, a fim de que a CMLOG possa avaliar sua possibilidade de uso, realizar 
eventuais consertos ou remanejá-los para outra unidade, entre outras providências. 

Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
recomendação à CMLOG: 
 

7. Efetuar o recolhimento dos bens danificados, adotando as medidas 
posteriores cabíveis. Prazo: até o final de 2026 

 

A6. Cálculo de depreciação incorreto no SCMP. 
 
Situação encontrada:  
Veículos adquiridos a partir de dezembro/2023, após a implantação do Sistema de 
Controle e Material e Patrimônio (SCMP), pelo TRT6, estão apresentando distorções no 
cálculo da depreciação mensal, com pequena variação de centavos, para mais, 
comparado aos valores devidos. 
 
Evidências: 
Registro na conta contábil: 123 110 503:  

1 - 20 veículos, de tombamentos 81.766 a  81.785, adquiridos cada um por R$ 
149.500,00, em dezembro/2023, estão apresentando, cada veículo, valores de 
depreciação acumulada a maior de R$ 0,64 ao final de 17 meses; 

2 - O veículo de tombamento 82.136, adquirido por R$ 500.000,00 em janeiro/2024, está 
apresentando valor de depreciação acumulada a maior de R$ 2,00 ao final de 16 meses; 

3 - Os 2 veículos, de tombamentos 82.690 e 82.691, adquiridos cada um por R$ 
228.000,00, em dezembro/2024, estão apresentando cada veículo valores de depreciação 
acumulada a maior de R$ 0,28 ao final de 5 meses; 

4 - 3 veículos, de tombamentos 82.692, 82.693 e 82.694, adquiridos cada um por R$ 
272.890,00, em janeiro/2024, estão apresentando cada veículo valores de  depreciação 
acumulada a maior de R$ 0,27 ao final de 4 meses. 

Critério: 
Item 6.3 da Macrofunção SIAFI 02.03.30. 

Causas Prováveis: 
Falha no processamento do cálculo da depreciação mensal realizado pelo Sistema de 
Controle de Material e Patrimônio (SCMP) referente à conta contábil: 123 110 503 – 
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Veículos de Tração Mecânica, dos veículos adquiridos e registrados no SCMP a partir 
de dezembro/2023. 

Efeitos: 
- Registro indevido de Variações Patrimoniais Diminutivas de depreciação. 
- Apuração do resultado patrimonial incorreto na Demonstração das Variações 

Patrimoniais. 
 
Proposta de Encaminhamento:  
R6. Reportar ao agente responsável pelo desenvolvimento do sistema SCMP, as 
inconsistências nos cálculos da depreciação mensal realizada referente à conta 
contábil: 123 110 503 – Veículos de Tração Mecânica, relativo aos veículos adquiridos 
e registrados no SCMP a partir de dezembro/2023. Prazo: 30 dias 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Preliminarmente, importante destacar que o Sistema de Controle de 
Material e Patrimônio – SCMP foi importado do TRT24, onde este 
Tribunal não teve nenhuma ingerência ou participação nas 
funcionalidades existentes no referido sistema, ou seja, todos os 
cálculos de depreciações são realizados automaticamente pelo sistema, 
onde, neste sentido, tendo em vista a constatação efetivada por essa 
Secretaria de Auditoria, direcionaremos tal situação, via abertura de 
chamado técnico junto ao TRT24, para ciência e pronunciamento do 
desenvolvedor do programa. Do exposto, solicitaremos os devidos 
esclarecimentos conforme plano de ação a ser informado posteriormente 
a essa unidade. 

Avaliação da manifestação: Conforme comentado pela unidade auditada, trata-se 
de um sistema desenvolvido e administrado pelo TRT24, não existindo providências a 
serem tomadas diretamente, exceto de comunicar ao Regional responsável em busca 
de correções. 
 
Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
recomendação à CMLOG: 
 

8. Reportar ao agente responsável pelo desenvolvimento do sistema SCMP, as 
inconsistências nos cálculos da depreciação mensal realizada referente à 
conta contábil: 123 110 503 – Veículos de Tração Mecânica, relativo aos 
veículos adquiridos e registrados no SCMP a partir de dezembro/2023. 
Prazo: 30 dias 

 

 



 
 
  

Secretaria de Auditoria  
 

 
3. Avaliações  Conclusivas 

3.1 Considerações sobre as Questões de Auditoria 

Realizados os testes e procedimentos estabelecidos no programa de auditoria, 
apresentam-se as considerações finais das questões de auditoria.  

 
1ª Questão de Auditoria: Os inventários físicos dos bens móveis estão sendo 
realizados em conformidade com o normativo interno? 
 

Os inventários físicos dos bens móveis estão obedecendo o normativo do TRT6.  

A unidade de gestão patrimonial tem submetido à Diretoria Geral, para aprovação,  
cronograma de inventários eventuais para realização no exercício seguinte, o qual 
vem sendo cumprido dentro do prazo estabelecido. 

A importância da realização de inventários do tipo “eventual” pela CMLOG ficou 
evidenciada com a inspeção realizada pela equipe de auditoria no Fórum de Petrolina, 
bem como nas Varas de Salgueiro e de Serra Talhada. Embora o Ato TRT6-GP n.º 
51/2016, em seus artigos 11 e 22, disponha sobre as competências dos agentes 
responsáveis com a obrigatoriedade do inventário anual de bens, constatou-se que os 
relatórios dos inventários encaminhados carecem de informações completas relativas 
aos bens ociosos, inservíveis, com avarias e não localizados. Essa inconsistência 
tornou-se evidente ao se comparar os inventários realizados pela equipe de auditoria, 
em junho de 2025, com os relatórios anuais enviados à CMLOG pelas Varas de 
Salgueiro e Serra Talhada.  

Constatou-se que, no calendário de inventários eventuais do exercício de 2024, a 
unidade auditada incluiu o Fórum de Petrolina e suas respectivas unidades; contudo, 
apesar de estarem no trajeto, não contemplou, em razão de dificuldades operacionais, 
as Varas do Trabalho de Salgueiro e de Serra Talhada. Nessas localidades, persistem 
pendências relacionadas à realização de inventário, ao recolhimento de bens 
inservíveis e à afixação de etiquetas de tombamento, que aguardavam a oportunidade 
para solução. Assim, recomenda-se que, sempre que possível, as ações sejam 
executadas de forma conjunta, de modo a otimizar a capacidade operacional da 
unidade e promover maior economicidade, considerando a distância entre as unidades 
mencionadas.  

A CMLOG realiza esse tipo de inventário com maior frequência nas unidades 
localizadas na Região Metropolitana do Recife e em cidades geograficamente mais 
próximas, seja em razão da limitada capacidade operacional, seja por questões de 
custos (facilidade da logística). Contudo, é necessário que a frequência de visitas às 
unidades mais distantes seja criteriosamente avaliada,  a fim de que o inventário 
eventual se consolide como uma ferramenta eficaz de controle  na gestão de bens. 
Em outro aspecto, observou-se que o inventário do tipo “inicial”, previsto no inciso I, 
do art.º 23 do normativo interno,  aparenta ter pouca aplicabilidade prática. Isso 
porque, quando da criação de uma nova unidade no âmbito deste Tribunal, o agente 
responsável assume a responsabilidade pelos bens nela alocados, e, naturalmente, 
realiza o primeiro inventário. Há estudos em andamento visando à revogação do 
dispositivo na próxima atualização do normativo.  

https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
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No tocante aos inventários do tipo “de extinção ou transformação de unidade” (inciso 
II do art.º 23) a unidade auditada adotou procedimento de, em companhia do agente 
responsável, verificação física e eventual movimentação de bens para outras 
unidades, procedimento esse que atendeu de forma satisfatória o controle patrimonial 
que lhe é incumbido. 

Todos os agentes responsáveis enviaram o Formulário de Inventário Físico Anual,  
conforme pode ser observado nas planilhas de controle de entrega de inventários 
adotadas pela CMLOG nos anos de 2024 e de 2025. Por meio desse instrumento, a 
CMLOG consolida e trata as pendências apontadas pelos agentes responsáveis, 
contribuindo para uma gestão mais eficiente dos bens. 
 

2ª Questão de Auditoria: O Sistema de Controle de Material e Patrimônio 
(SCMP), implantado em junho/2023, possui funcionalidades essenciais que 
auxiliam a gestão dos bens móveis?  
 
Inicialmente, cabe destacar que o SCMP foi objeto de apontamento e recomendação 
na Auditoria nas Contas do TRT6, referente ao exercício 2023, mais especificamente 
no que diz respeito à ausência de funcionalidade para registros contábeis nas contas 
de Reserva de Reavaliação e Redução a Valor Recuperável - tema amplamente 
debatido à época. Dessa forma, em relação a esses itens, não há comentários 
adicionais. 

Constatou-se que o sistema possui funcionalidades para o registro patrimonial, com 
campos que permitem a inserção completa dos dados dos bens adquiridos, 
viabilizando o controle de estoques, a localização dos itens, o cálculo de depreciação, 
entre outras operações. Também estão disponíveis funcionalidades para 
movimentação de bens e geração de relatórios de consumo de material. Contudo, foi 
identificado um erro no processamento do cálculo de depreciação na conta contábil 
123.110.503 – Veículos de Tração Mecânica, resultando em variações nos valores 
depreciados, entre R$ 0,27 e R$ 2,00, para cada veículo adquirido a partir de 
dezembro de 2023. Diante disso, é necessário comunicar o administrador do sistema 
para que sejam adotadas as providências de correção.  

 
3ª Questão de Auditoria: A apuração da responsabilidade pelo extravio de 
bens está sendo realizada dentro do previsto nos normativos? 
 

No que se refere aos bens não localizados, verificou-se que os procedimentos 
adotados têm sido conduzidos com diligência, sendo a apuração de responsabilidade 
pelo extravio, bem como as medidas de ressarcimento aos cofres públicos, realizadas 
de forma célere, em conformidade com o Capítulo VI do Ato TRT6-GP n.º 51/2016. 
Destaca-se, nesse sentido, a atuação proativa da CMLOG, que, ao ser informada sobre 
a não localização de um bem, prontamente adotou as providências necessárias para 
verificar as tentativas de recuperação e concluir sobre a perda definitiva. Confirmado o 
extravio, é protocolado o respectivo Termo Circunstanciado Administrativo (TCA) junto 
à Diretoria-Geral, para apuração de eventual má-fé e responsabilização com 
ressarcimento ao erário. 

https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/proad_22204-2024_-_doc_80.pdf
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=baixarOdt&id=37193
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Esse procedimento ficou evidenciado na análise de 17 (dezessete) TCAs instaurados 
entre 2023 e 2024, dos quais três (PROADs nº 22378/2023, 9712/2024 e 
18649/2024) foram abertos após a realização de inventário de transferência de 
titularidade  decorrente da troca de agente responsável nas respectivas unidades. 
Esses três processos concentraram a maior quantidade de bens extraviados em 
relação aos demais, o que reforça a relevância da realização de inventários eventuais 
como ferramenta de controle complementar ao inventário anual, conforme estabelece 
o art. 22 do Ato TRT6-GP nº 51/2016. 

4ª Questão de Auditoria: As entradas dos bens permanentes no patrimônio 
do TRT6 estão sendo realizadas corretamente no que diz respeito aos 
registros e classificação contábil? 
 
A CMLOG apresenta desempenho destacado na gestão da entrada de bens no 
almoxarifado, implementando protocolos eficientes que garantem um controle 
rigoroso. Os registros iniciais, realizados com base em pré-anotações, são 
fundamentais para a inserção precisa e definitiva dos dados no Sistema de Controle 
de Material Permanente. 
 

3.2 Conclusão Final 

Diante dessas considerações, conclui-se que a gestão dos bens móveis do TRT6, de 
maneira geral, é realizada de forma satisfatória. Os normativos são seguidos em 
todos os processos que envolvem o objeto desta auditoria. Há exceção quanto aos 
apontamentos elencados nos achados de auditoria (tópico 2). As inconsistências 
identificadas não estão generalizadas e são passíveis de correção; contudo, a não 
implementação de ações corretivas para o atendimento das recomendações propostas 
podem comprometer a integridade e a eficiência no uso dos bens móveis, além de 
afetar a conformidade com as normas legais aplicáveis à gestão. 

Registre-se, ainda, que no dia 02 de setembro de 2025 foi realizada a reunião técnica 
com representantes da unidade auditada, na qual foram apresentados os resultados 
das questões e as conclusões do presente trabalho de auditoria, conforme ata (doc 
28). Na ocasião, ficou acordado que o Plano de Ação será entregue pela unidade 
auditada até o dia 30/09/2025.  

 

3.3 Nível de maturidade do controle interno 

Aplicou-se o Questionário de Avaliação de Controles Internos (QACI) – Gestão de Bens 
Móveis com o intuito de avaliar o nível de maturidade dos sistemas de controle 
internos adotados no processo, pela percepção dos gestores. O Questionário aplicado 
seguiu o modelo elaborado pela CGU, com base no Acórdão TCU n. 568/2014- 
Plenário, sendo composto por dezesseis perguntas e quatro alternativas de resposta 
para cada uma delas. Cada alternativa está associada a uma quantidade de pontos, 
que varia de zero a três, de forma que a quantidade total de pontos, considerando as 
respostas de todas as questões, varia de zero a quarenta e oito e os percentuais totais 
variam de zero a cem.  
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O nível de maturidade dos controles internos é determinado de acordo com o quadro a 
seguir:  
 

Quadro 01 – Nível de maturidade dos controles internos 
NÍVEL PONTUAÇÃO 

(%) 
DEFINIÇÃO 

Inicial  0 a 20 Baixo nível de formalização; documentação sobre controles internos 
não disponíveis; ausência de comunicação sobre os controles. 

Básico  20,1 a 40 Controles internos tratados informalmente; ainda não há treinamento e 
comunicação sobre controles. 

Intermediário  40,1 a 70 Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico sobre 
controles internos. 

Aprimorado  70,1 a 90 Controles internos obedecem aos princípios estabelecidos; controles 
internos supervisionados e regularmente aprimorados. 

Avançado  90,1 a 100 Controles internos otimizados; princípios e processos de controles internos 
estão integrados aos processos de gestão da organização. 

Fonte: TCU, Acórdão n. 568/2014-Plenário 

 
 
 
 
 
 
 
Baseando-se nas respostas das questões do QACI, e nas evidências apresentadas e 
analisadas, verificou-se que o nível de maturidade dos controles internos na gestão de 
bens móveis atingiu 75%, que corresponde ao nível aprimorado.  
 

Pontos fortes:  

● mapeamento formal de parte do processo (referente à devolução de Bens 
de Uso Individual - Proad nº 23280/2022);  

● formalização das atribuições das unidades envolvidas no processo de gestão 
de bens móveis;  

● utilização de formulários padronizados (Todos os formulários referentes ao 
recebimento e movimentação de bens estão inseridos automaticamente no 
SCMP (formulários padrão do sistema);  

● existência de cronograma anual de inventários de bens móveis 
implantado; 

● existência de Plano de Tratamento de Riscos formalmente definido;  
● estrutura de controles internos instituída (check list em relação ao 

processo de desfazimento de bens (doações); controle formal em relação aos 
perfis dos usuários do SCMP; utilização de leitores de códigos de barras quando 
da realização de Inventários de Bens; acompanhamento dos recebimentos dos 
Inventários Anuais obrigatórios realizados por todas as unidades; auxílio aos 
Subcomitês de Inventário e Avaliação de Bens (Ato.TRT.GP.146/2023) e 
Recebimento de Materiais (Ato.TRT.GP.144/2023); adoção de tutoriais 
relacionados com o registro e controle de bens do SCMP) 
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Pontos de atenção:  

● ausência de mapeamento dos processos referente às etapas de 
recebimento, movimentação e localização de bens móveis; 

● desenho do fluxograma das atividades desenvolvidas ainda em fase de 
estudos. 

● inexistência de Plano de Capacitação Anual unificado direcionado para as 
necessidades e as atividades funcionais de cada servidor. Alegação de reduzida 
oferta de cursos.  

● insuficiência de servidores para a execução efetiva das atividades da  gestão 
de bens móveis.  A CMLOG considera imperiosa a ampliação do quadro de 
servidores, com a inclusão de pelo menos dois novos integrantes, a fim de 
reforçar, especialmente, as atividades da área de Patrimônio e o apoio 
operacional à Coordenadoria como um todo. A medida é vista, ainda, como 
necessária para viabilizar a sucessão de servidores, diante da iminente 
aposentadoria de parte da equipe atualmente em exercício. 

Essas lacunas representam oportunidades de melhoria na organização e na eficiência 
da gestão patrimonial. A adoção dessas iniciativas torna-se ainda mais relevante 
diante das limitações no quantitativo de pessoal, uma vez que processos bem 
estruturados e servidores capacitados contribuem diretamente para a otimização dos 
recursos disponíveis e para a promoção de maior eficiência operacional. 

3.4 Exame de integridade 

Não foram identificadas inconsistências ou eventos de riscos que possam prejudicar os 
resultados pretendidos com eventual comprometimento da integridade institucional.  

4 Benefícios obtidos  

● Verificação física da existência dos bens; 
● Verificação do estado de conservação dos bens; 
● Avaliação do controle gerencial dos bens móveis; 
● Asseguração da legalidade, eficiência e economicidade; 
● Demonstração de compromisso do TRT6 com a boa governança e a 

responsabilidade dos recursos públicos; 
● Auxílio na elaboração de políticas mais eficazes de gestão patrimonial; 
● Reforça a cultura de controle interno e a atuação preventiva. 
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5. Propostas de Encaminhamento 

Diante das constatações relatadas, após a devida oportunização de manifestação por 
parte do gestor envolvido, esta equipe de auditoria propõe as seguintes 
recomendações e sugestão de melhoria para a Coordenadoria de Material e Logística, 
com vistas ao  aprimoramento da gestão de bens móveis: 

Recomendações 

1. Providenciar a colocação de etiqueta de tombamento nos bens móveis que 
estejam sem a respectiva identificação do registro patrimonial. Prazo: final de 
2025; 
 

2. Providenciar a substituição das etiquetas antigas nos bens que ainda exibem o 
número de tombamento anterior, inclusive de eventuais bens localizados em 
unidades diferentes das apontadas nesta auditoria. Prazo: até o final de 
2026; 

3. Regularizar a situação do bem tombamento nº 25.590. Prazo: final de 2025; 

4. Identificar e regularizar a situação de bens localizados em local diferente do 
registrado no SCMP; Prazo: final de 2026; 

5. Aprimorar os controles para prevenir novas ocorrências de impressão e fixação 
duplicada de etiquetas de tombamento. Prazo: final de 2025;  

6. Efetuar o recolhimento dos bens em desuso. Prazo: até o final de 2026; 
 

7. Efetuar o recolhimento dos bens danificados, adotando as medidas 
posteriores cabíveis. Prazo: até o final de 2026; 
 

8. Reportar ao agente responsável pelo desenvolvimento do sistema SCMP, as 
inconsistências nos cálculos da depreciação mensal realizada referente à 
conta contábil: 123 110 503 – Veículos de Tração Mecânica, relativo aos 
veículos adquiridos e registrados no SCMP a partir de dezembro/2023. 
Prazo: 30 dias. 
 

Sugestão de Melhoria:  
 
1. Reforçar a orientação aos agentes responsáveis pela guarda, uso, 

conservação e movimentação de bens, para que preencham corretamente o 
formulário de inventário anual, garantindo a completude e a fidedignidade 
das informações prestadas sobre os bens móveis sob sua responsabilidade; 

2. Verificar  a possibilidade de implementação das iniciativas elencadas no item 
3.3 (“pontos de atenção”), junto às unidades responsáveis. 

 

Ressalte-se que a unidade responsável pelo cumprimento das recomendações, uma 
vez acolhidas pela Presidência, deve comprovar o atendimento a estas, à medida que 
sejam concluídas, por meio de pedido complementar junto ao Proad desta Auditoria 
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(Proad n. 8931/2025), para fins de ciência e de monitoramento pela unidade 
auditante. 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 

Equipe de Auditoria 

 
 
Esdras Carneiro Ferreira    Lomanto de Amorim Marques                   
   Auditor responsável                                       Membro da equipe de Auditoria 

 
 
     

De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do 
Relatório de Auditoria RA–DAC-SAUD–03/2025. 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 
 

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti 
Diretora da Secretaria de Auditoria 
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